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 2.º JUÍZO CÍVEL DO TRIBUNAL DA COMARCA 
DE VIANA DO CASTELO

Anúncio n.º 3027/2011

Processo: 3209/10.5TBVCT

Insolvência de pessoa colectiva (Requerida)
Portelec — Difusão de Automatismos, L.da

N/Referência: 4848020
Insolvente: PORTELEC — Difusão de Automatismos, L.da, 

NIF — 503212652, Endereço: Rua do Pinheiro Manso, N.º 130, Darque, 
4900 -000 Viana do Castelo

Administradora da Insolvência: Dra. Daniela Fernandes, Endereço: 
Rua Padre Américo — Edifício Marialva, 1.º J, 3780 -236 Anadia

Ficam notificados todos os interessados, de que no processo supra-
-identificado, foi proferida decisão de encerramento do processo.

A decisão de encerramento do processo foi determinada por: Insufi-
ciência da massa insolvente.

Efeitos do encerramento: Os previstos no artigo 233.º do CIRE.
17 -02 -2011. — O Juiz de Direito, Dr. Rui Estrela de Oliveira. — O 

Oficial de Justiça, José António Alves Amaral.
304366576 

 TRIBUNAL DA COMARCA DE VILA FLOR

Anúncio (extracto) n.º 3028/2011

Processo: 109/06.7TBVFL — Insolvência pessoa 
singular (Requerida)

N/Referência: 1404484
Encerramento de Processo nos autos de Insolvência acima identifi-

cados em que são:
Insolventes: João Manuel Gomes Araújo, nascido(a) em 12 -02 -1967, 

NIF — 815486570, Endereço: B. Amendoeira, Rua Dr Monteiro, 2, 
2.º Esq, 5360 -021 Vila Flor e

Cristina Felizardo Romano Araújo, nascido(a) em 16 -01 -1967,, Ende-
reço: Rua Dr. Monteiro — 2 — 2.º D, Bairro da Amendoeira, 5360 -021 
Vila Flor

Administrador da Insolvência: António José Trigo Morais, Endereço: 
Galerias Mota -Galiza, Rua de Calouste Gulbenkian, 87, 137, Loja 26, 
4050 -145 Porto

Ficam notificado todos os interessados, de que o processo supra-
-identificado, foi encerrado.

A decisão de encerramento do processo foi determinada por insu-
ficiência da massa insolvente, nos termos do artigo 230.º, n.º 1, al. d) 
do CIRE

Efeitos do encerramento: os do artigo 233.º do CIRE
2 — O encerramento do processo de insolvência antes do rateio final 

determina:
a) A ineficácia das resoluções de actos em beneficio da massa insol-

vente, excepto se o plano de insolvência atribuir ao administrador da 
insolvência competência para a defesa nas acções dirigidas à respectiva 
impugnação, bem como nos casos em que as mesmas não possam já ser 
impugnadas em virtude do decurso do prazo previsto no artigo 125.º, 
ou em que a impugnação deduzida haja já sido julgada improcedente 
por decisão com trânsito em julgado;

b) A extinção da instância dos processos de verificação de créditos 
e de restituição e separação de bens já liquidados que se encontrem 
pendentes, excepto se tiver já sido proferida a sentença de verificação e 
graduação de créditos prevista no artigo 140.º, caso em que prosseguem 
até final os recursos interpostos dessa sentença e as acções cujos autores 
assim o requeiram, no prazo de 30 dias;

c) A extinção da instância das acções pendentes contra os responsá-
veis legais pelas dívidas do insolvente propostas pelo administrador da 
insolvência, excepto se o plano de insolvência atribuir ao administrador 
da insolvência competência para o seu prosseguimento.

3 — As custas das acções de impugnação da resolução de actos em 
benefício da massa insolvente julgadas procedentes em virtude do dis-
posto na alínea a) do número anterior constituem encargo da massa 
insolvente, se o processo for encerrado por insuficiência desta.

4 — Exceptuados os processos de verificação de créditos, qualquer 
acção que corra por dependência do processo de insolvência e cuja 

instância não se extinga, nos termos da alínea b) do n.º 4, nem deva ser 
prosseguida pelo administrador da insolvência, nos termos do plano de 
insolvência, é desapensada do processo e remetida para o tribunal com-
petente, passando o devedor a ter exclusiva legitimidade para a causa, 
independentemente de habilitação ou do acordo da contraparte.

5 — Nos 10 dias posteriores ao encerramento, o administrador da in-
solvência entrega no tribunal, para arquivo, toda a documentação relativa 
ao processo que se encontre em seu poder, bem como os elementos da 
contabilidade do devedor que não hajam de ser restituídos ao próprio.

Ao Administrador da Insolvência, foram remetidos os respectivos 
anúncios para publicação.

13 -03 -2007. — A Juíza de Direito, Dr.ª Sofia dos Santos Costa. — 
O Oficial de Justiça, Maria de Fátima Guedes Saraiva.

302927879 

 1.º JUÍZO CÍVEL DO TRIBUNAL DA COMARCA 
DE VILA FRANCA DE XIRA

Anúncio n.º 3029/2011

Processo: 3586/10.8TBVFX Insolvência
pessoa singular (Requerida)

Referência: 6809454
Requerente: Continental Importadora, S. A.
Insolvente: Pedro Alexandre Nunes Coelho

Encerramento de Processo
A M.mª Juíza de Direito, Dr.ª Cláudia Faria, faz saber que no âmbito 

do Processo de Insolvência n.º 3586/10.8TBVFX, do 1.º Juízo Cível 
do Tribunal Judicial de Vila Franca de Xira, em que é insolvente Pedro 
Alexandre Nunes Coelho, Gerente, NIF — 240936043, BI — 12376383, 
Endereço: Rua Almirante Gago Coutinho, N.º 10, 3.º D, Quinta da 
Piedade, 2625 -000 Póvoa de Santa Iria, e Administrador da Insolvência 
Ademar Margarido de Sampaio R. Leite, Endereço: Rua das Roseiras, 
116 B, S. Domingos de Rana, 2785 -158 São Domingos de Rana, foram 
encerrados os autos acima mencionados por despacho proferido em 10 de 
Fevereiro de 2011. Ficam notificados todos os interessados.

A decisão de encerramento do processo foi determinada por in-
suficiência de património do devedor para satisfação das custas do 
processo e dívidas previsíveis da massa insolvente (nos termos dis-
posto no artigo 233.º, n.º 1 do CIRE, não ficando o devedor privado 
dos poderes de administração e disposição do seu património e não 
se produzindo quaisquer dos efeitos que normalmente correspondem 
à declaração de insolvência).

14 -02 -2011. — O Juiz de Direito, Dr.ª Cláudia Tatiana Carvalho 
Faria. — O Oficial de Justiça, Helena Laranjo.

304355276 

 1.º JUÍZO CÍVEL DO TRIBUNAL DA COMARCA 
DE VILA NOVA DE FAMALICÃO

Anúncio n.º 3030/2011

Processo de Insolvência n.º 407/11.8TJVNF
No 1.º Juízo Cível de Vila Nova de Famalicão, no dia 10/02/2011, 

pelas 11:00 horas, foi proferida sentença de declaração de insolvência 
do devedor Fitlene Têxteis Artificiais, S. A., NIF 501126007, Endereço: 
Rua Vasco da Gama, 671, 4760 -000 Vila Nova de Famalicão a quem 
é fixado domicílio na(s) morada(s) indicada(s). Para Administrador da 
Insolvência é nomeada a pessoa adiante identificada, indicando -se o 
respectivo domicílio. Dr(a). Dalila Lopes, NIF 185146210, Telefone 
252302940, Endereço: Rua Camilo Castelo Branco, 21 -1.º Dto, 4760 -127 
Vila Nova de Famalicão. Ficam advertidos os devedores do insolvente 
de que as prestações a que estejam obrigados, deverão ser feitas ao 
administrador da insolvência e não ao próprio insolvente.

Ficam advertidos os credores do insolvente de que devem comunicar 
de imediato ao administrador da insolvência a existência de quaisquer 
garantias reais de que beneficiem. Declara -se aberto o incidente de quali-
ficação da insolvência com carácter pleno (alínea i do artigo 36.º CIRE)

Para citação dos credores e demais interessados correm éditos de 
5 dias.




